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Acrescenta os §§ 12 e 22 ao Art. 98 da Lei n.?
4,964, de 26 de dezembro de 1985, que dispoe
sobre o Codigo de Organizacao e Divisao
Judiciarias do Estado de Mato Grosso.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista o que dispde o Art. 45
da Constituicdo Estadual, aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte lei:

Art. 1° Acrescenta os 88 1° e 2° ao Art. 98 da Lei n.° 4.964, de 26 de dezembro de 1985, que passa a vigorar
com a seguinte redagao:

Art. 98. (...)

81° Para garantir que o0s servicos notariais e de registro serdo prestados com rapidez, qualidade
satisfatéria e eficiéncia, o cumprimento do disposto no caput fica condicionado a prévia elaboracéo,
por parte do Tribunal de Justi¢ca, de planos de adequacgdo e aprimoramento desses servigos, na
forma estabelecida no art. 38 da Lei Federal n.° 8.935, de 18 de novembro de 1994.

§2° Os planos de adequacéo a que se refere o paragrafo anterior serdo confeccionados com base
em informacdes fornecidas pela Fundacao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica — IBGE,
baseados em critérios populacionais e sécio-econémicos, de cada Comarca, relativos ao triénio
imediatamente anterior a data de publicagdo desta Lei.

Art. 2° O Poder Executivo devera regulamentar a presente lei, no prazo maximo de 90 (noventa) dias,
contados da data de sua publicacéo, nos termos do art. 38-A da Constituicdo Estadual.

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicacéo
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JUSTIFICATIVA

O Tribunal de Justica encaminhou Projeto de Lei Complementar n.° 03/2015 a esta Casa Legislativa
propondo a alteracédo do inciso V, do Anexo 2 do COJE — Lei n.°4.964/1985, objetivando anexar as funcdes
do Cartério do 3° Oficio de Céceres ao Cartério do 2° daquele municipio.

Para tanto, justifica, em apertada sintese, que Caceres é a Unica Comarca de 3° Entrancia com 3 Serventias,
contrariando o art. 311 do COJE.

Argumenta ainda que, a Comarca de Céaceres teve um baixo crescimento econdémico e populacional, se
comparada com outras de mesma Entrancia, tais como Sinop, Sorriso e Tangara da Serra, ndo havendo, em
funcéo disso, a necessidade de 3 Serventias.

Antes de adentrarmos no mérito do projeto em analise, devemos ressaltar que a decisao do Tribunal de
Justica que apontou a necessidade de fusé@o dos cartorios do 2° e 3° oficio, que por sua vez deu origem ao
citado projeto de lei, remota ao ano de 2013, néo refletindo mais a realidade do municipio.

Hoje o Caceres vivencia outra realidade populacional e s6cio econdmica, posto que teve crescimento
significativamente nos ultimos anos, conforme atestam os dados do IBGE em anexo.

Atualmente Caceres conta com uma populacao estimada de 90.106 habitantes (dados do IBGE 2014). Se
apresenta como um dos maiores polos turisticos do Estado em virtude de possuir a maior area do pantanal.
E também polo universitario pois, é sede da maior universidade do Estado, a UNEMAT. Conta com um indice
de Desenvolvimento Humano Municipal - 2010 (IDHM 2010) de 0,708

A Zona de Processamento de Exportacdo - ZPE de Caceres é vista como uma das mais importantes do Pais,
e, via de consequéncia do Estado de Mato Grosso. Com a implantacdo da ZPE no municipio, empresas
poderdo ser instaladas, fato que aumentara a demanda dos servigos notariais e registrais.

O cartdrio do 3° oficio de Céaceres foi criado em 26 de junho de 1964, e desde sua criagdo vem prestando um
servi¢co de 6tima qualidade aos cidadaos cacerenses.

No caso, cremos que a proposta de fusdo na forma apresentada pelo Tribunal de Justica se fundamenta no
artigo 98 do COJE que autoriza a reuniao e desmembramento dos servicos notariais e registrais por
conveniéncia administrativa, da seguinte forma:

Art. 98. Atendida a conveniéncia da Administracdo da Justica, os Oficios do Foro
Extrajudicial poderdo ser reunidos, ou desmembrados, por proposta do Tribunal de
Justica.

Ocorre que, ndo obstante as justificativas apresentadas pelo Tribunal de Justica, entendemos que sua
proposta deve ser aprimorada por forca do disposto no artigo 38 da Lei Federal n.° 8.935/1994, o qual prevé
a necessidade de observancia de critérios populacionais e sdcio-econémicos, em se tratando da prestagéo
dos servigos notariais e de registro.

Art. 38. O juizo competente zelara para que 0s servi¢cos notariais e de registro sejam
prestados com rapidez, qualidade satisfatéria e de modo eficiente, podendo sugerir
a autoridade competente a elaboracédo de planos de adequada e melhor prestacéo
desses servigos, observados, também, critérios populacionais e sécio-econémicos,
publicados regularmente pela Fundacgdo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatistica.

Pelo teor acima, claro esta que a norma federal prima pela rapidez, qualidade satisfatoria e eficiéncia dos
servigos notariais e registrais prestados a populagao.

Nesse ponto, ressaltamos que tais servicos sédo, antes de tudo, de utilidade publica, e, ainda que sejam
exercidos em carater privado, estédo sujeitos as normas previstas no Cédigo de Defesa do Consumidor.




O prestador de servigo notarial, na forma do art. 3° do Cédigo do Consumidor, constitui-se em fornecedor de
servicos, sujeito, portanto, a toda regulamentacdo apresentada pela referida lei.

Art. 3° Fornecedor é toda pessoa fisica ou juridica, publica ou privada, nacional ou
estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de
producdo, montagem, criagcdo, construcéo, transformacgéo, importagcédo, exportagéo,
distribuicdo ou comercializagdo de produtos ou prestagado de servigos.

8 1° Produto é qualquer bem, mével ou imével, material ou imaterial.

§ 2° Servi¢o é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante
remuneracéao, inclusive as de natureza bancaria, financeira, de crédito e securitéria,
salvo as decorrentes das relagdes de carater trabalhista.

Ora, Nao héa davida de que tais servicos sédo necessarios no dia-a-dia do cidadédo, seja para efetuar o registro
de um imdvel, seja para autenticar um documento.

No caso, o Estado de Mato Grosso esta carente da instalacdo de novas serventias cartorarias diante do
aumento consideravel da populacéo e, até mesmo, em decorréncia da criacdo de novos municipios.

Diante deste fato, e para garantir a qualidade e eficiéncia dos servicos, entendemos que a fusédo e o
desmembramento das serventias cartorarias ja existentes deve ser precedida de Planos de
adequacdo e aprimoramento confeccionados com base em informac¢des fornecidas pela Fundacgéo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica — IBGE, baseados em critérios populacionais e
sécio-econdbmicos de cada Comarca, relativos ao triénio imediatamente anterior a data de publicacdo desta
Lei.

Em funcgéo disso, vislumbramos a necessidade de apresentar este Substitutivo Integral para acrescentar os
88 1°e 2° a0 Art. 98 da do COJE (Lei n.° 4.964, de 26 de dezembro de 1985), com a seguinte redagao:

§1° Para garantir que os servi¢gos notariais e de registro serdo prestados com rapidez,
qualidade satisfatoria e eficiéncia, o cumprimento do disposto no caput fica condicionado a
prévia elaboracédo, por parte do Tribunal de Justica, de planos de adequacédo e
aprimoramento desses servicos, na forma estabelecida no art. 38 da Lei Federal n.° 8.935, de
18 de novembro de 1994.

§2° Os planos de adequacéo a que se refere o paragrafo anterior ser@o confeccionados com
base em informac®@es fornecidas pela Fundacao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica
— IBGE, baseados em critérios populacionais e so6cio-econdmicos, de cada Comarca,
relativos ao triénio imediatamente anterior a data de publicacéo desta Lei.

Ante o exposto, 0 substitutivo integral ora apresentado visa garantir a qualidade dos servigos notariais e de
registro prestados a populacgdo, a qual ndo pode ficar a mercé da conveniéncia administrativa.

Some-se a isso a obediéncia que devemos manter a Lei Federal n.° 8.935/1994 que regulamenta o art. 236
da Constituicdo Federal, que no caso, remete a nés, legisladores a responsabilidade de regulamentar a
matéria de forma a atender a populacéo e garantir a prestacéo de servicos de qualidade.
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